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e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras con-
cedidas pelo IPDJ, I. P.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008, de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se neces-
sário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo IPDJ, I. P.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P., fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, designadamente através da realização de inspeções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de junho de 2013.

Cláusula 13.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1 do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 

de outubro, o contrato -programa n.º CP/41/DDF/2012 é substituído 
pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as quantias 
que o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., já entregou 
à Federação, as quais são deduzidas às verbas a afetar pelo presente 
contrato -programa.

5 — A Federação declara nada mais ter a receber do IPDJ, I. P., relati-
vamente ao contrato -programa n.º CP/41/DDF/2012, seja a que título for.

Assinado em Lisboa, em 25 de julho de 2012, em dois exemplares 
de igual valor.

25 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português do Des-
porto e Juventude, I. P., João Manuel Cravina Bibe. — O Presidente da 
Federação Portuguesa de Orientação, Augusto da Silva Almeida.
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de capitais públicos na minha tutela, que não possuam pagamentos em 
atraso, a competência prevista no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho.

2 — A competência delegada no presente despacho circunscreve -se 
aos compromissos plurianuais que apenas envolvam receitas próprias.

3 — A presente delegação cessa automaticamente em relação aos 
institutos públicos de regime especial, às entidades públicas empresariais 
e às sociedades anónimas de capitais públicos, a partir do momento em 
que passem a ter pagamentos em atraso.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
17 de julho de 2012. — O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor 

Louçã Rabaça Gaspar.
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 Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.º 10296/2012
Nos termos do n.os 8 e 9 do artigo 28.º do Estatuto do Gestor Público 

(EGP), aprovado pela Lei n.º 71/2007, de 28 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 2/2012, de 25 de janeiro, no âmbito das empresas cuja 
principal função seja a produção de bens e serviços mercantis, incluindo 
serviços financeiros, e relativamente à qual se encontrem em regime 
de concorrência no mercado, os gestores podem optar por valor com o 
limite da remuneração média dos últimos três anos do lugar de origem, 
aplicado o coeficiente de atualização resultante das correspondentes taxas 
de variação média anual do índice de preços no consumidor apurado 
pelo Instituto Nacional de Estatística.

Considerando que tal opção carece, nos termos das mencionadas 
disposições legais, de autorização expressa do membro do Governo 
responsável pela área das finanças, mediante despacho fundamentado 
e publicado no Diário da República;

Considerando que a Caixa Geral de Depósitos, S. A., tem por objeto 
atividades submetidas à concorrência no mercado e não desenvolve o 
essencial da sua atividade em benefício de entidades públicas;

Considerando que também a Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, considera de forma expressa a especi-
ficidade da Caixa Geral de Depósitos, S. A., determinando a respetiva 
elegibilidade para efeito de aplicação do n.º 8 do artigo 28.º do EGP;

Considerando que os gestores públicos infra identificados efetuaram 
pedidos de opção e juntaram aos mesmos a documentação necessária 
à respetiva instrução;

Considerando o parecer favorável do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública:

Determina -se, de acordo com o disposto no n.º 8 do artigo 28.º do 
EGP e do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 8/2012, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 2/2012, de 25 de janeiro, o seguinte:

1 — É autorizada a opção pelo valor correspondente à remuneração 
média dos últimos três anos do lugar de origem, para:

a) O Presidente do Conselho de Administração, Eng.º Fernando Ma-
nuel Barbosa Faria de Oliveira;

b) O Presidente da Comissão Executiva, Dr. José Agostinho Martins 
de Matos;

c) Vogal Executivo, Prof. Doutor António do Pranto Nogueira Leite;
d) Vogal Executivo, Dr. Norberto Emílio Sequeira da Rosa;
e) Vogal Executivo, Dr. Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas 

Lavrador;
f) Vogal Executivo, Dr. João Nuno Palma;
g) Vogal Executivo, Dr. João Pedro Cabral dos Santos.

2 — Sem prejuízo da autorização conferida no número anterior, nos 
termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 2/2012, de 25 de janeiro, e 
do n.º 21 da Resolução de Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 14 de 
fevereiro, não pode resultar, até à conclusão do mandato em curso, 
aumento da remuneração efetivamente auferida pelos gestores à data da 
entrada em vigor do mencionado Decreto -Lei n.º 8/2012.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Abril.

12 de julho de 2012. — A Secretária de Estado do Tesouro e das 
Finanças, Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10295/2012
Em conformidade com o disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e no artigo 35.º e seguintes do Código 
de Procedimento Administrativo, determino o seguinte:

1 — Delego nos órgãos de direção dos institutos públicos de regime 
especial, das entidades públicas empresariais e das sociedades anónimas 




